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ITAUTEC S.A. 
CNPJ nº 54.526.082/0001-31

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas:
Apresentamos as Demonstrações Contábeis da ITAUTEC S.A. (“Itautec”), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, que foram elaboradas de acordo com as 
normas de contabilidade adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, e compreendem os Pronunciamentos, 

Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -  
CPC, os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade.
RESULTADO, PATRIMÔNIO LÍQUIDO E ATIVOS (em milhares de Reais)
A Itautec apresentou, ao final do exercício de 2024, lucro de R$133.688 e patrimônio  
líquido de R$241.354.

Os ativos totais atingiram o montante de R$279.698 representado, substancialmente, pelo 
montante em Caixa e Equivalentes de caixa (Nota 5) e Créditos com precatórios (Nota 8).

São Paulo, 13 de fevereiro de 2025.

A Administração

   Nota 31/12/2024 31/12/2023   ______ _______________ ______________
ATIVO
Circulante
 Caixa e Equivalentes de caixa 5 37.127 33.209

 Imposto de renda e Contribuição social a compensar 6 2.285 1.700

 Outros ativos 7 558 414    _______________ ______________ 

Total Circulante  39.970 35.323    _______________ ______________     _______________ ______________ 

Não Circulante
 Realizável a longo prazo  239.728 102.196

  Depósitos judiciais 10.4 3.192 3.196

  Créditos com precatórios 8 236.207 98.424

  Outros ativos 7 329 576    _______________ ______________ 

Total não Circulante  239.728 102.196    _______________ ______________     _______________ ______________ 

    _______________ ______________ 
TOTAL DO ATIVO  279.698 137.519    _______________ ______________     _______________ ______________ 

   Nota 31/12/2024 31/12/2023   ______ _______________ ______________
PASSIVO
Circulante
 Fornecedores  737 1.523
 Obrigações com pessoal  7 4
 Imposto de renda e Contribuição social a recolher 9 10.116 -
 Outros tributos a recolher  3.722 124
 Dividendos 11.3 1.270 21.308    _______________ ______________ 
Total Circulante  15.852 22.959    _______________ ______________     _______________ ______________ 
Não circulante
 Provisões 10 18.414 17.139
 Imposto de renda e Contribuição social diferidos 9.2 826 690
 Outros tributos diferidos  115 255
 Outros passivos 7 3.137 1.426    _______________ ______________ 
Total não Circulante  22.492 19.510    _______________ ______________     _______________ ______________ 
TOTAL DO PASSIVO  38.344 42.469    _______________ ______________     _______________ ______________ 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 11.1 84.253 26.641
 Reservas de lucros 11.2 157.101 68.409    _______________ ______________ 
Total do Patrimônio Líquido  241.354 95.050    _______________ ______________     _______________ ______________ 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  279.698 137.519    _______________ ______________     _______________ ______________ 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

   2024 2023   _________ __ __________
Lucro líquido do exercício 133.688 94.877   _________ __ __________
Total de Outros resultados abrangentes - -   _________ __ __________   _________ __ __________
Total do Resultado abrangente 133.688 94.877   _________ __ __________   _________ __ __________

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

     Lucros (Prejuízos) Total do
  Nota Capital social Reservas de lucros acumulados patrimônio líquido  __________ ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Saldo em 31 de dezembro de 2022  26.641 - (5.160) 21.481   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Lucro líquido do exercício  - - 94.877 94.877
Destinação do lucro
 Reserva legal 11.2 - 4.486 (4.486) -
 Dividendos e Juros sobre Capital Próprio do exercício 11.3.1 - - (21.308) (21.308)
 Reservas estatutárias 11.2 - 63.923 (63.923) -   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Saldo em 31 de dezembro de 2023  26.641 68.409 - 95.050   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Saldo em 31 de dezembro de 2023  26.641 68.409 - 95.050   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Transações com os acionistas
 Aumento de capital com integralização de Reservas de lucros 11.1 (a) 42.612 (42.612) - -
 Aumento de capital por meio de crédito de dividendos 11.1 (b) 15.000 - - 15.000
 Juros sobre Capital Próprio de exercícios anteriores 11.2 - (1.114) - (1.114)
Lucro líquido do exercício  - - 133.688 133.688
Destinação do lucro
 Reserva legal 11.2 - 6.684 (6.684) -
 Dividendos do exercício 11.3.1 - - (1.270) (1.270)
 Reservas estatutárias 11.2 - 125.734 (125.734) -   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________
Saldo em 31 de dezembro de 2024  84.253 157.101 - 241.354   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________   ___________________ _________________________ _______________________ ________________________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

(Continua)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

   Nota 2024 2023   ______ _________ __ __________
Receitas e despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 12 (10.147) (4.719)
 Outras receitas e despesas 13 64.697 (17.562)    _________ __ __________
Total das receitas e despesas operacionais  54.550 (22.281)    _________ __ __________
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado financeiro 
 e do Imposto de Renda e da Contribuição Social  54.550 (22.281)    _________ __ __________
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 14 96.653 82.310
 Despesas financeiras 14 (6.236) (13.049)    _________ __ __________
Total do Resultado Financeiro  90.417 69.261    _________ __ __________
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  144.967 46.980    _________ __ __________
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Imposto de renda e contribuição social correntes 9.1 (11.154) -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.1 (125) 47.897    _________ __ __________
Total do Imposto de Renda e da Contribuição Social  (11.279) 47.897    _________ __ __________
Lucro líquido do exercício  133.688 94.877    _________ __ __________    _________ __ __________
Quantidade de ações ordinárias (em milhares)  11.072 11.072
Lucro líquido por ação - Básico e Diluído (Em Reais)  12,07 8,57 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

    Nota 2024 2023    _________ __________  __________
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Ajustes para reconciliação do lucro líquido
  Lucro antes do Imposto de Renda 
   e da Contribuição Social  144.967 46.980
  Provisões  (9.585) 978
  Juros e variações cambiais e monetárias (líquidas)  (79.888) (73.655)
  Programa Litígio Zero 10.1.1.1 (i) (9) 46.679
  Créditos com precatórios 8 (58.038) (35.616)
  Perda estimada para créditos com precatórios 8 - 12.768     __________  __________
     (2.553) (1.866)     __________  __________
 Variações nos Ativos e Passivos
  (Aumento) Redução em Tributos a compensar  725 2.120
  (Aumento) Redução em Outros ativos  1.105 3.918
  Aumento (Redução) em Tributos a recolher  1.459 1.178
  Aumento (Redução) em Fornecedores  (785) 145
  Aumento (Redução) em Obrigações com pessoal  3 (9)
  Aumento (Redução) em Outros passivos  10.633 (26.653)     __________  __________
     13.140 (19.301)     __________  __________
Caixa proveniente das operações  10.587 (21.167)     __________  __________
 Pagamento de Imposto de renda e Contribuição social  (361) (1.837)     __________  __________
Caixa líquido (aplicado nas) gerados 
 nas atividades operacionais  10.226 (23.004)     __________  __________     __________  __________
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Juros sobre capital próprio pagos 11.3.2 (6.308) -     __________  __________
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (6.308) -     __________  __________     __________  __________
Aumento líquido (redução) de Caixa e equivalentes de caixa  3.918 (23.004)     __________  __________     __________  __________
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  33.209 56.213
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  37.127 33.209     __________  __________
     3.918 (23.004)     __________  __________     __________  __________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando divulgado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Itautec S.A. (“Companhia” ou “Itautec”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
subsidiária integral da Itaúsa S.A. (“Itaúsa”), constituída e existente segundo as leis 
brasileiras e está localizada na Av. Paulista nº 1938, 5º andar, Bela Vista, na cidade de São 
Paulo, SP, Brasil.
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 30 de abril de 2024, foi 
aprovada a alteração da denominação social da Companhia de Itautec S.A. - Grupo Itautec 
para Itautec S.A.
A Companhia tem por objeto principal a participação no capital de outras sociedades no 
País e no exterior, em especial naquelas que atuam na fabricação e comercialização de 
equipamentos de automação bancária e comercial e na prestação de serviços.
A Itautec não é mais uma empresa operacional e a Administração da Itaúsa, na qualidade 
de acionista controladora da Itautec, se necessário, poderá prover suporte financeiro à 
Companhia no intuito de garantir o cumprimento de suas obrigações.
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 13 de fevereiro de 2025.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade
As Demonstrações Contábeis da Itautec foram elaboradas de acordo com as normas 
de contabilidade adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações nº 6.404/76, e compreendem os Pronunciamentos, Interpretações 
e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, os quais foram 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade.
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade da Itautec de cumprir com suas obrigações. 
Assim, estas Demonstrações Contábeis foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade.
Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Contábeis, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Itautec na sua gestão.
2.2. Base de mensuração
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base 
de valor exceto por determinados ativos e passivos financeiros que foram mensurados ao 
valor justo, conforme demonstrado na nota 4.1.1.
2.3. Moeda funcional e conversão de saldos e transações em moeda estrangeira
As Demonstrações Contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação, sendo todos os saldos arredondados para milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma.
A definição da moeda funcional reflete o principal ambiente econômico de operação da 
Itautec.
As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final 
do exercício são reconhecidos em contrapartida do Resultado.
2.4. Uso de estimativas e julgamentos
Na elaboração das Demonstrações Contábeis é requerido que a Administração se utilize de 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam os saldos de ativos, passivos, receitas e 
despesas durante os exercícios apresentados e em períodos subsequentes.
Os julgamentos, estimativas e premissas são baseados em informações disponíveis 
na data da elaboração das Demonstrações Contábeis, além da experiência de eventos 
passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. 
Adicionalmente, quando necessário, os julgamentos e as estimativas estão suportados por 
pareceres elaborados por especialistas. Essas estimativas são revisadas periodicamente e 
seus resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores das Demonstrações Contábeis para os próximos 
exercícios, são os seguintes:
• Perda esperada de créditos com precatórios (Nota 8);
• Reconhecimento dos tributos diferidos (Nota 9); e
• Provisões, Ativos e Passivos contingentes (Nota 10).
2.5. Adoção das normas de contabilidade novas e revisadas
Mantendo o processo permanente de revisão das normas de contabilidade o CPC emitiu 
novas normas e revisões às normas já existentes. 
2.5.1. Normas revisadas adotadas a partir de 1º de janeiro de 2024
As Demonstrações Contábeis da Itautec não foram impactadas pela revisão das normas: (i) 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação (Acordos de Financiamento de Fornecedores); (ii) CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
(Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”); e (iii) CPC 26 (R1) - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis (Classificação de passivos entre circulante e 
não circulante e classificação de passivos não circulantes com covenants).
2.5.2. Normas e interpretações novas e revisadas e ainda não adotadas
As novas normas e revisões abaixo já foram emitidas, contudo, ainda não encontram-se 
vigentes em 31 de dezembro de 2024.
A Itautec não estima impactos significativos em suas Demonstrações Contábeis nas 
adoções abaixo:
• Normas aplicáveis após 1º de janeiro de 2025: (i) CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis (Procedimentos de conversão 
para moedas não conversíveis); (ii) CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada 
e Empreendimento Controlado em Conjunto e ICPC 09 - Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial (Alinhamento das normas brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB - International Accounting Standards Board).
• Normas aplicáveis após 1º de janeiro de 2026: CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: 
Divulgação e CPC 48 - Instrumentos financeiros (Questões práticas sobre classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros). 
• Normas aplicáveis após 1º de janeiro de 2027: IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações (Aplicação de requisitos de divulgação reduzidos). 
Foi emitida pelo IASB (ainda sem Pronunciamento correspondente emitido pelo CPC) a 
norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras que substitui 

o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e introduz novas exigências 
para: (i) apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração do 
resultado; (ii) apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas 
pela administração nas notas explicativas; e (iii) melhorias vinculadas aos requisitos de 
agregação e desagregação de informações financeiras, estabelecendo agrupamentos 
conforme características de similaridade. Adicionalmente, foram implementadas pequenas 
alterações no CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, estabelecendo o “lucro 
ou prejuízo operacional” como ponto de partida para reconciliar os fluxos de caixa das 
atividades operacionais e a eliminação das opções existentes de apresentação de juros e 
dividendos pagos e recebidos.
A nova norma será aplicável a partir de 1º de janeiro de 2027, de forma retrospectiva. Os 
possíveis impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor 
da norma.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis que a Companhia adotou, de forma consistente nos 
exercícios, estão apresentadas, de maneira resumida, nas respectivas notas explicativas.

4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS

4.1.2. Valor justo dos instrumentos financeiros
Para apuração do valor justo, são utilizadas técnicas de avaliação previstas no CPC  
46 / IFRS 13 - Mensuração do valor justo, podendo resultar em um valor contábil diferente 
do seu valor justo, principalmente, em virtude dos instrumentos apresentarem prazos de 
liquidação longos e custos diferenciados em relação às taxas de juros praticadas atualmente 
para contratos similares, assim como pela alteração diária das taxas de juros futuros.
(a) Hierarquia do valor justo
Todos os ativos financeiros mensurados a valor justo são classificados na hierarquia  
como nível 2.
(b) Valor justo dos instrumentos financeiros a custo amortizado
Os ativos e passivos financeiros, mensurados ao custo amortizado, apresentam saldo 
contábil equivalente ao valor justo decorrente do fato de que estes instrumentos 
financeiros possuem características substancialmente similares aos que seriam obtidos  
se fossem negociados no mercado.
4.2. Gerenciamento de riscos
4.2.1. Riscos de mercado
Envolvem, principalmente, a possibilidade de oscilação nas taxas de juros e taxas de 
câmbio. Podem resultar em redução dos valores dos ativos ou aumento de seus passivos 
em função das oscilações no mercado.

A Companhia não está exposta a risco significativo em relação à oscilação de taxas  

de câmbio.

Em relação aos riscos de taxas de juros são aqueles que geram perdas econômicas 

devido a alterações adversas nessas taxas. Esse risco é monitorado continuamente pela 

Administração com o objetivo de se avaliar eventual necessidade de contratação de 

operações de derivativos para se proteger contra a volatilidade destas taxas. Em relação 

às aplicações financeiras, os rendimentos estão indexados à variação do CDI e o regate 

garantido pelo valor da quota no dia de resgate.

4.2.1.1. Análise de sensibilidade
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não apresenta risco significativo de oscilação 

nos saldos em decorrência de variação de taxas de juros (indexadores).

4.2.2. Riscos de crédito
Compreende a possibilidade de ocorrerem perdas resultante da dificuldade de realização 

de seus recebíveis e demais créditos. Essa descrição está relacionada, principalmente, 

à rubrica de Caixa e Equivalentes de caixa e Créditos com precatórios, sendo  

a exposição máxima ao risco de crédito refletida pelo saldo contábil da rubrica.

Política Contábil
• Instrumentos financeiros
São reconhecidos na data de contratação, ou seja, na concretização do surgimento  
da obrigação ou do direito e são inicialmente registrados pelo valor justo acrescido  
ou deduzido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.
São baixados desde que os direitos contratuais aos fluxos de caixa expirem, ou seja, 
quando há certeza do término do direito ou da obrigação de recebimento, da entrega  
de caixa, ou do título patrimonial. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no Balanço 
Patrimonial unicamente quando há um direito legalmente aplicável de compensar  
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los ou realizar o ativo e liquidar  
o passivo simultaneamente.
• Ativos financeiros
Posteriormente ao reconhecimento inicial, são classificados e mensurados por meio: 
(i) da avaliação do modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros; e (ii) das 
características do seu fluxo de caixa contratual. As mensurações podem ser as seguintes:
Custo amortizado: São aqueles cuja característica de fluxo de caixa corresponde, 
unicamente, ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um modelo de 
negócios para obtenção dos fluxos de caixa contratuais do instrumento. São reconhecidos 
pelo método da taxa efetiva de juros.
Valor justo por meio do resultado (VJR): São aqueles cuja característica de fluxo de caixa 
não corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em 
um modelo de negócios para venda no curto prazo. São reconhecidos em contrapartida 
do Resultado.
Periodicamente é avaliada a necessidade de reconhecimento de perdas ao valor 
recuperável (impairment) para todos os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. Para fins de determinação da perda por impairment são considerados diversos 
elementos, tais como a situação creditícia de cada ativo financeiro, a análise da conjuntura 

econômica ou setorial e o histórico de perdas reconhecidas em exercícios anteriores. 
Uma perda por impairment anteriormente reconhecida pode ser revertida caso haja  
uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor recuperável do ativo.
• Passivos financeiros
Posteriormente ao reconhecimento inicial pelo seu valor justo, como regra geral,  
os passivos financeiros são classificados e mensurados como custo amortizado.
• Valor justo
É determinado mediante o uso de técnicas de avaliação, baseadas em premissas, que 
levam em consideração o julgamento da Administração e as condições de mercado 
existentes na data das Demonstrações Contábeis. As técnicas de avaliação incluem  
o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos 
que são substancialmente similares e análise de fluxos de caixa descontados, buscando 
o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível 
com informações geradas pela Administração.
A classificação das mensurações de valor justo é realizada utilizando a hierarquia de 
valor justo, que reflete a significância dos dados utilizados no processo de mensuração, 
conforme demonstrado abaixo:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e/ou  
passivos idênticos;
Nível 2: preços diferentes dos negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1,  
mas que são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e
Nível3: preços baseados em variáveis não observáveis no mercado sendo, geralmente, 
obtidos internamente ou em outras fontes não consideradas de mercado.
A Administração entende que todas as metodologias adotadas são apropriadas 
e consistentes com os participantes do mercado, no entanto, a adoção de outras 
metodologias ou o uso de pressupostos diferentes para apurar o valor justo pode resultar 
em estimativas diferentes dos valores justos.

4.1. Instrumentos financeiros
A administração dos instrumentos financeiros é realizada conforme estratégia e diretrizes estabelecidas em políticas financeiras visando assegurar a preservação de liquidez  
e continuidade dos negócios. 
4.1.1. Classificação dos instrumentos financeiros
Segue abaixo a classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros:
  Custo amortizado   VJ   Total 
  Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023  ______ ___________________________________ ___________________________________ __________________________________
Ativos financeiros
 Caixa e Equivalentes de caixa 5 39 34 37.088 33.175 37.127 33.209
 Depósitos judiciais 10.4 3.192 3.196 - - 3.192 3.196
 Créditos com precatórios 8 236.207 98.424 - - 236.207 98.424
 Outros ativos 7 887 990 - - 887 990   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________
Total de Ativos financeiros  240.325 102.644 37.088 33.175 277.413 135.819   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________
Passivos financeiros
 Fornecedores  737 1.523 - - 737 1.523
 Obrigações com pessoal  7 4 - - 7 4
 Dividendos 11.3 1.270 21.308 - - 1.270 21.308
 Outros passivos 7 3.137 1.426 - - 3.137 1.426   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________
Total de Passivos financeiros  5.151 24.261 - - 5.151 24.261   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________   ___________________________________ ___________________________________ __________________________________
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St Marche recorre à 
Justiça para renegociar 
dívidas de R$ 639 milhões
Empresa culpa
‘sucessivos aumentos’ 
dos juros e diz que ‘segue 
operando normalmente’; 
juiz suspende
execuções por 60 dias

Varejo alimentar  Dificuldade  financeira

A  rede  de  supermercados  St  
Marche, voltado à alta renda, en-
trou com pedido de tutela judi-
cial  na 1.ª  Vara  de  Falências e  
Recuperações Judiciais de São 
Paulo  para  renegociar  dívidas  
que somam R$ 639 milhões. A 
tutela é um processo que antece-
de o pedido de recuperação judi-
cial. Segundo analistas, o eleva-
do nível de endividamento não 
é exclusivo da St Marche, mas 
afeta também outras redes de 
supermercados  que  tomaram  
crédito em 2020, quando a taxa 
Selic estava em 2%. Com juros 
atualmente em 13,25%, a situa-
ção se agravou para essas redes.

Além da escalada dos juros, 
as redes de varejo alimentar ain-
da enfrentam a redução do po-
der de compra dos consumido-
res com a alta da inflação, que 
inibe o consumo. Como o setor 
opera com margens baixas, en-
tre 2% e 6%, as dívidas acabam 
ganhando peso no balanço fi-
nal. “Essas margens não tole-
ram  muito  endividamento,  
porque o comprometimento é 
imediato”, diz Amin Murad, só
cio-fundador da Arm Gestão. 

Em nota sobre o pedido de 
tutela judicial, o St Marche dis-
se que “está avaliando alterna-
tivas para melhorar sua saúde 
financeira e  seguir  crescendo  
de forma sustentável” e infor-
mou que “segue operando nor-
malmente”. A rede relata ain-
da que seu caixa ficou negativo 
em R$ 10 milhões em janeiro – 
foram R$ 94 milhões de fatura-
mento  no  mês  passado,  com  

dívidas a pagar no período no 
valor de R$ 103 milhões. Sem a 
proteção  judicial,  a  varejista  
diz que não  conseguiria mais  
operar, pois toda sua receita se-
ria destinada a pagar dívidas. 

Em seu despacho, o juiz Jo-
mar Juarez Amorim aceitou o 
pedido,  suspendeu  as  execu-
ções de dívidas da empresa por 
60 dias, mas antecipou que es-

se prazo não será prorrogado.
O  St  Marche  diz  também  

que teve dificuldades em evi-
tar que o fundo Alternative As-
sets, do BTG, declarasse o ven-
cimento antecipado de debên
tures. Houve ainda descumpri-
mento  de  chamado  “cove-
nant” (compromissos de con-
tratos que servem para prote-
ger os credores) financeiro as-
sumido pelo grupo com o Alter-
native  Assets  I,  também  do  
BTG, que desencadearia a “imi-
nente declaração de vencimen-
to antecipado” de R$ 275 mi-
lhões,  garantidos  pelas  ações  
da holding do grupo varejista.

Diante desse quadro, a rede 
varejista diz estar enfrentando 
“severa crise financeira, em es-
pecial em virtude da situação 
macroeconômica  do  Brasil  e  
os sucessivos aumentos da ta-
xa de juros, que hoje é refletida 
no  relevante  endividamento”  
do grupo, conforme a petição 
inicial, de 41 páginas, obtida pe-
lo Estadão/Broadcast.

ORIGEM DAS DÍVIDAS. Para fazer 
frente a uma fase de “franco” 
crescimento do varejo no pe-
ríodo da pandemia, a rede de 
supermercados diz ter investi-
do R$ 120 milhões para acele-
rar a abertura de novas lojas. O 
número de unidades saltou de 
21  para  33,  entre  meados  de  
2021 e agosto de 2023 (mais in-

formações na página ao lado).
Um dos caminhos para finan-

ciar essa expansão era a abertu-
ra de capital na Bolsa, proces-
so iniciado em 2021, mas inter-
rompido pela mudança do ce-
nário da economia, com a ele-
vação dos juros.

Sem conseguir levantar os re-
cursos por meio da oferta de  
ações  (IPO,  na  sigla  em  in-
glês), a empresa recorreu a li-
nhas  de  financiamento  com  
bancos e  à  emissão  de dívida  
para investidores. Com o avan-
ço na taxa de juros, as obriga-
ções contratadas ficaram mais 
pesadas e impactaram a saúde 
financeira do grupo.

Para piorar, o aumento dos 
custos financeiros se deu num 
período em que as novas lojas 
ainda não haviam alcançado a 
maturidade. A varejista estima 
que as novas unidades só con-
tribuirão  positivamente  para  
os resultados em 2027.

Rodrigo  Gallegos,  sócio  da  
consultoria RGF, observa que 
o  setor  de  varejo  alimentar  
também  vinha  esperando  re-
sultados mais positivos, o que 
não  se  concretizou  nos  últi
mos anos. “Temos visto que o 
setor  passa  por  uma  redução  
do consumo por causa da infla-
ção. Os clientes acabaram con-
sumindo um pouco menos e as 
empresas  estavam  prevendo  
um consumo um pouco maior, 

Conta não fecha

R$ 10 milhões 
foi quanto o caixa da rede 
de supermercados ficou 
negativo em janeiro

R$ 103 milhões 
foi o total de dívidas acu-
muladas a serem pagas no 
mesmo período

B24 ECONOMIA&NEGÓCIOS
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ITAUTEC S.A. 
CNPJ nº 54.526.082/0001-31

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando divulgado de outra forma)

(Continua)

Na gestão do risco de crédito do: (i) Caixa e Equivalentes de caixa a Companhia estabeleceu 
limites de exposição e critérios de seleção para contrapartes de operações financeiras 
conforme classificação de risco (rating). A Administração entende que as operações de 
aplicações financeiras não expõem a Companhia a riscos de crédito significativos que 
futuramente possam gerar prejuízos materiais; e (ii) Créditos com precatórios a Companhia 
acompanha os históricos de impontualidade nos pagamentos e avalia a necessidade de 
reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável (impairment).
4.2.3. Riscos de liquidez
Corresponde à possibilidade da Companhia não honrar seus compromissos financeiros nas 
datas de vencimento por falta de recursos suficientes, em decorrência de descasamentos 
que possam afetar de forma relevante sua capacidade de pagamento.
A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar 
que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
A Companhia investe o excesso de caixa escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez adequada para fornecer margem suficiente em relação  
às previsões de saída de recursos.
O quadro abaixo demonstra os vencimentos dos passivos financeiros de acordo com  
os fluxos de caixa não descontados:
 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Total ______________________________________________________
Fornecedores 737 - 737
Obrigações com pessoal 7 - 7
Dividendos 1.270 - 1.270
Outros passivos - 3.137 3.137 ______________________________________________________
 2.014 3.137 5.151 ______________________________________________________ ______________________________________________________
4.3. Gestão de capital
A Companhia realiza a gestão de capital de forma a garantir a continuidade de suas 
operações, principalmente, por meio da otimização do custo de capital.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Política Contábil
O caixa e as contas bancárias estão reconhecidos pelo custo amortizado e as aplicações 
financeiras, acrescidas dos rendimentos, estão mensurados a valor justo.

5.1. Composição
As aplicações financeiras estão representadas por fundos de investimentos não exclusivos, 
com remuneração atrelada à variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro -  
CDI e possibilidade de resgate imediato.
 31/12/2024 31/12/2023 _______________ _______________
Caixa e Bancos 39 34
Aplicações financeiras 37.088 33.175 _______________ _______________
Total 37.127 33.209 _______________ _______________ _______________ _______________
6. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR
A variação no exercício de R$585 é composta, substancialmente, por ingressos, restituições 
de tributos, compensações efetuadas e reversão de provisão para perdas anteriormente 
constituídas.

7. OUTROS ATIVOS E OUTROS PASSIVOS
  Circulante   Não circulante 
     31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023         ________________________________ ________________________________
Outros ativos
 Adiantamento para funcionários - 9 - -
 Despesas antecipadas 367 213 128 192
 Outros ativos 191 192 201 384     _______________________________ ________________________________
Total 558 414 329 576     _______________________________ ________________________________     _______________________________ ________________________________
Outros passivos
 Honorários advocatícios - - 2.989 1.278
 Compromisso com ex-acionistas - - 148 148     _______________________________ ________________________________
Total - - 3.137 1.426     _______________________________ ________________________________     _______________________________ ________________________________
8. CRÉDITOS COM PRECATÓRIOS
  Nota 31/12/2024 31/12/2023  _______ _______________ _______________
 PIS e COFINS - Exclusão do ICMS da base de cálculo 8.1 99.825 96.144
 Crédito de IPI - Insumos Zona Franca de Manaus 8.2 134.174 -
 ICMS/SP atualização de saldo credor 8.3 89.787 89.787
 Demais precatórios  2.208 2.280
 (-) Provisão para perdas 8.3 (89.787) (89.787)   _______________ _______________
Total  236.207 98.424   _______________ _______________   _______________ _______________
8.1. PIS/COFINS - Exclusão do ICMS da base de cálculo
Refere-se ao crédito de PIS e COFINS advindo do reconhecimento judicial obtido em 
Mandado de Segurança, no qual pleiteava o direito à exclusão do ICMS da base de 
cálculo dessas contribuições. A decisão tornou-se definitiva após o STF julgar a tese de 
forma favorável aos contribuintes, em regime de repercussão geral, nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 574.706.
Do valor pleiteado, em 23 de março de 2023 a Fazenda Nacional reconheceu como devido 
o montante de R$92.805, resultando no reconhecimento contábil do ativo, dos quais 
R$35.592 corresponde ao PIS e COFINS recuperados, e R$57.213 atualização monetária. Em 
31 de dezembro de 2024 o montante atualizado é de R$99.825.
Atualmente, aguarda-se julgamento do recurso interposto pela Companhia, inclusive com 
relação à parcela controversa (Nota 10.3.2.2.), cuja avaliação dos assessores jurídicos é de 
risco remoto.
8.2. Crédito de IPI - Insumos Zona Franca de Manaus
Em setembro de 2022 a Itautec obteve decisão judicial definitiva reconhecendo o direito 
ao crédito do IPI, decorrente de insumos isentos adquiridos da Zona Franca de Manaus, 
conforme decisão do STF em sede de repercussão geral (Tema 322: Recurso Extraordinário 
nº 592.891/SP), sendo também definido o critério de atualização monetária dos créditos 
(SELIC a partir da data do ajuizamento da ação: abril/2008).
Em dezembro de 2024, com o reconhecimento pela Fazenda Nacional do valor devido, 
a Itautec reconheceu o ativo no valor atualizado de R$134.174, dos quais R$58.009 
correspondem ao principal, reconhecido em contrapartida da rubrica “Outras receitas e 
despesas” (Nota 13.1) e R$76.165, correspondem a atualização monetária, reconhecido no 
“Resultado financeiro” (Nota 14.1). Atualmente, aguarda-se a expedição de precatório pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
8.3. ICMS/SP atualização de saldo credor
Refere-se a decisão judicial transitada em julgado reconhecendo à Itautec o direito integral 
ao crédito de ICMS, pleiteado em ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébito, 
na qual se discutia o direito à atualização monetária sobre saldos credores originados das 
apurações mensais de ICMS, determinada pela variação da UFESP, no período de janeiro 
de 1989 a abril de 1993. Baseada no histórico de impontualidade nos pagamentos de 
precatórios emitidos pelo Estado de São Paulo, a Itautec reconheceu perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment) da totalidade dos referidos créditos.

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Política Contábil
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
são representados pelos tributos abaixo, sendo reconhecidos na Demonstração do 
Resultado, na rubrica “Imposto de Renda e Contribuição Social”, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no Patrimônio líquido 
ou no Resultado abrangente:
• Correntes, apurados conforme a legislação tributária vigente; e
• Diferidos, apurados sobre os ativos e os passivos fiscais diferidos, representados por 
diferenças temporárias e sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social. 
Eventuais alterações na legislação fiscal relacionadas com as alíquotas tributárias são 
reconhecidas no exercício em que entram em vigor.
Os tributos correntes estão apresentados líquidos no Balanço Patrimonial, por entidade 
contribuinte, e se aproximam dos montantes a serem pagos ou recuperados. Os tributos 
diferidos estão apresentados no Não circulante pelo seu montante líquido quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los, em geral, com a mesma entidade legal e 
mesma autoridade fiscal.
Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos levando-se em consideração a realização 
provável desses créditos, com base em projeções de resultados futuros, elaboradas 
e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos, aprovados pela 
Administração. Novas informações podem ser disponibilizadas, podendo alterar o 
julgamento com relação aos tributos já registrados, reconhecendo estes impactos no 
exercício em que foram realizadas.

9.1. Conciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social
Os montantes registrados como despesas de Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social 
(CSLL) nas Demonstrações Contábeis estão conciliados com as alíquotas nominais previstas 
em lei, conforme demonstrado a seguir:
  Nota 2024 2023  ___________ __________ __________
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social  144.967 46.980
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (34%)  (49.289) (15.973)
(Acréscimo)/Decréscimo para a apuração do IRPJ 
 e CSLL efetivos
 Juros sobre capital próprio  2.523 -
 Créditos tributários realizados/(não constituídos)  6.097 37.346
 Programa Litígio Zero 10.1.1.1 (i) 11 9.919
 Atualização Selic sobre ICMS na base do PIS/COFINS  27.186 20.588
 Outros  2.193 (3.983)   __________ __________
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social  (11.279) 47.897   __________ __________   __________ __________
Correntes  (11.154) -
Diferidos  (125) 47.897
Alíquota efetiva  7,8% 22,5%
Do valor apurado de Imposto de Renda e Constribuição Social correntes de R$11.154, 
houve antecipações realizadas no exercício no montante de R$1.038, restando a pagar um 
saldo de R$10.116.

9.2. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos
A Companhia possui créditos fiscais relativos à prejuízos fiscais, bases negativas de 
contribuição social e diferenças temporárias em 31 de dezembro de 2024 no montante de 
R$68.594 (R$74.688 em 31 de dezembro de 2023), não reconhecidos nas Demonstrações 
Contábeis, tendo em vista as incertezas na sua realização. Referidos créditos, poderão ser 
objeto de reconhecimento futuro, conforme as revisões anuais das projeções de geração de 
lucros tributáveis, não havendo prazo de prescrição para utilização.
Em outubro de 2024, ocorreu o reconhecimento e a realização do imposto de renda 
e contribuição social diferidos ativos sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL no 
montante de R$11 (R$47.900 em 2023), conforme evento descrito na nota 10.1.1.1 (i).

10. PROVISÕES E ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E DEPÓSITOS JUDICIAIS

Política Contábil
• Provisões
São reconhecidas quando existe uma obrigação presente originada de evento passado, 
cujo desembolso de recursos para liquidar a obrigação é considerado provável e 
é possível estimar com confiabilidade o valor da obrigação. As obrigações legais, 
independente da avaliação da probabilidade de perda, são provisionadas. 
A avaliação da probabilidade de perda, por parte dos consultores jurídicos inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico.
As atualizações das provisões e dos depósitos judiciais em garantia são reconhecidas no 
Resultado financeiro.
• Passivos Contingentes
Não são provisionados, aqueles avaliados como risco de perda possível ou remoto, sendo 
divulgados em nota explicativa somente os valores classificados como possível. 
• Ativos Contingentes
Os ativos contingentes são divulgados quando os benefícios econômicos vinculados 
são prováveis e somente são reconhecidos no período em que a sua realização  
é praticamente certa. 

10.1. Provisões
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível, 
tributária e previdenciária, decorrentes do curso normal de seus negócios.
A Administração, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as 
provisões constituídas são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos 
judiciais e administrativos.
10.1.1. Provisões
Segue abaixo a movimentação das provisões durante os exercícios:
   Tributários  Trabalhistas
  Nota (Nota 10.1.1.1.) (Nota 10.1.1.2.) Cíveis Total  ______ __________________ __________________ ________ _________
Saldo em 31/12/2022  41.072 7.404 1.847 50.324   __________________ __________________ ________ _________   __________________ __________________ ________ _________
Causas judiciais
 Constituição  1.451 1.161 - 2.612
 Atualização monetária  1.681 438 157 2.276
 Programa Litígio Zero 10.1.1.1.(i) (21.750) - - (21.750)
 Reversão  - (1.632) (2) (1.634)
 Pagamentos  - (690) - (690)
 Conversão em renda (**)  (3.219) - - (3.219)   __________________ __________________ ________ _________
Subtotal  19.235 6.681 2.002 27.919   __________________ __________________ ________ _________
(-) Depósitos judiciais (*)  (8.259) (2.520) - (10.779)   __________________ __________________ ________ _________
Saldo em 31/12/2023 
 líquido de depósitos 
  judiciais  10.976 4.161 2.002 17.139   __________________ __________________ ________ _________
Saldo em 31/12/2023  19.235 6.681 2.002 27.918   __________________ __________________ ________ _________   __________________ __________________ ________ _________
Causas judiciais
 Constituição  133 781 - 914
 Atualização monetária  973 611 221 1.805
 Programa Litígio Zero 10.1.1.1.(i) (27) - - (27)
 Pagamentos  - (1) - (1)
 Conversão em renda (**)  (6.838) (3.634) - (10.472)   __________________ __________________ ________ _________
Subtotal  13.476 4.438 2.223 20.137   __________________ __________________ ________ _________
(-) Depósitos judiciais (*)  (1.723) - - (1.723)   __________________ __________________ ________ _________
Saldo em 31/12/2024 
 líquido de depósitos 
  judiciais  11.753 4.438 2.223 18.414   __________________ __________________ ________ _________   __________________ __________________ ________ _________
(*) Correspondem aos depósitos vinculados às referidas provisões. Os depósitos relativos aos 

processos não provisionados, avaliados como possíveis ou remotos, estão apresentados no 

Balanço Patrimonial na rubrica “Depósitos judiciais”.

(**) Baixa definitiva de processos julgados de forma desfavorável à Companhia, com a liberação 

dos valores depositados em juízo em favor da parte reclamante.

10.1.1.1. Tributários
(i) Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF) - “Programa Litígio Zero”
Diante da publicação da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1, de 12 de janeiro de 2023 e 
do Edital de transação por adesão nº 1 , de 18 de março de 2024, que estabeleceram a 
possibilidade de transação tributária de débitos fiscais federais em discussão na esfera 
administrativa com a possibilidade de liquidação mediante descontos e a utilização de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL, a Companhia avaliou a oportunidade 
de redução de seus débitos fiscais e optou pela liquidação em 2024 de 1 processo  
(34 processos em 2023), com desembolso de caixa no montante de R$7 (R$21.376 em 2023).
(ii) PIS e COFINS
Destaca-se a autuação lavrada em 2015, para cobrança de PIS e COFINS de 2011, no valor 
atualizado em 31 de dezembro de 2024 de R$77.294 (R$73.017 em 31 de dezembro 
de 2023), dos quais R$ 9.795 (R$9.277 em 31 de dezembro de 2023) são classificados  
com risco provável.
A cobrança advém de: (i) glosa de créditos de PIS e COFINS decorrentes da aquisição 
de insumos; e (ii) multa por alegado armazenamento incorreto de informações fiscais,  
em desconformidade ao previsto na Instrução Normativa nº 86/2001.
Em outubro de 2024 o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”) anulou 
parcialmente a autuação. No momento, aguardamos a operacionalização da redução 
dos valores promovidos por ocasião do referido julgamento pela Receita Federal  
do Brasil (“RFB”).
10.1.1.2. Trabalhistas
Os processos trabalhistas judiciais e administrativos são provisionados com base na 
pretensão formulada pelo reclamante e segundo a avaliação dos assessores jurídicos, das 
provas, documentos e informações transmitidas pela área de recursos humanos e pela área 
na qual o reclamante estava lotado.
A cada decisão proferida no processo (sentença ou acórdão) os valores contingenciados 
são revistos periodicamente com a finalidade de tornar a provisão o mais próxima possível 
do risco efetivo de desembolso por parte da Companhia.
A provisão é atualizada mensalmente pela SELIC para os casos que já ocorreram a 
citação judicial, ou já tiveram sentença transitada em julgado que não havia previsto 
índice específico, conforme decisão vinculante proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
(“STF”). Para os processos com sentença transitada em julgado em que consta a previsão 
expressa do indexador e taxa de juros, aplica-se o índice previsto (Taxa Referencial (“TR”)  
ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (“IPCA-E”)) acrescido de juros  
de 1% ao mês.
10.2. Passivos contingentes
A Companhia possui processos em discussão, cuja perda foi avaliada como possível,  
que não requerem a constituição de provisão, demonstrados a seguir:
 31/12/2024 31/12/2023 _______________ _______________
Tributários 99.502 96.173
Cíveis 268 872 _______________ _______________
Total 99.770 97.045 _______________ _______________ _______________ _______________
10.2.1. Tributários
Em 31 de dezembro de 2024 destacam-se: (i) R$59.524 (R$56.473 em 31 de dezembro  
de 2023) referentes às discussões judiciais e administrativas envolvendo glosa  
de créditos de PIS e COFINS; e (ii) R$22.930 (R$22.016 em 31 de dezembro de 2023) 
referentes às discussões administrativas envolvendo indeferimento de compensações 
realizadas com créditos de tributos federais recuperados judicialmente.
10.3. Ativos contingentes
10.3.1. Prováveis
A Companhia possui ativos contingentes oriundos de processos judiciais que, de acordo 
com a avaliação dos assessores jurídicos, têm probabilidade de êxito considerada provável, 
sendo que os valores respectivos a esses processos não se encontram reconhecidos 
nas Demonstrações Contábeis. O montante aproximado, antes dos tributos e custos 
relacionados, em 31 de dezembro de 2024 é de R$20.278 (R$155.500 em 31 de dezembro 
de 2023) e, em caso de resolução favorável, a Administração entende que este valor deverá 
ser recebido a longo prazo.
A variação no exercício refere-se ao processo de crédito de IPI, decorrente de insumos 
adquiridos na Zona Franca de Manaus, que teve o reconhecimento do valor devido  
por parte da Fazenda Nacional, no montante atualizado de R$134.174 (Nota 8.2).
10.3.1.1. Bônus do Tesouro Nacional - (“BTN”)
A Companhia obteve decisão judicial definitiva em processo ajuizado que visava o 
reconhecimento de crédito decorrente da incorreta atualização monetária aplicada pelo 
Governo quando do resgate do BTN, adquirido no âmbito da Lei nº 7.777/89, que previa 
a correção pelo Índice de Preço ao Consumidor - IPC ou por variação cambial, à escolha 
do autor. Contudo, por ocasião do resgate, o indexador do BTN foi alterado para o Índice 
de Reajuste de Valores Fiscais - IRVF e variação cambial do dólar americano, em razão 
da superveniência do Plano Collor e da Lei nº 8.088/90, resultando em redução do valor 
resgatado. O valor do crédito será discutido em execução de sentença que, após o trânsito 
em julgado, será recebido por meio de precatório judicial.
10.3.2. Possíveis
A Companhia também possui outros potenciais ativos contingentes com probabilidade  
de êxito classificada como “possível”, dentre os quais destacamos os processos abaixo.

10.3.2.1. Sobrepreço na compra de cinescópios e tubos
Em dezembro de 2015, a Itautec ajuizou ação reparatória na Holanda objetivando o 
ressarcimento de sobrepreço pago na compra de cinescópios e tubos CRT (“Cathode 
Ray Tubes”) utilizados pela Itautec na fabricação de televisores e monitores de 
computador - CPTs e CDTs - em decorrência da conduta cartelizada, no Brasil e no exterior,  
pelas respectivas fabricantes, no período entre 1995 e 2007.
Em agosto de 2020 e novembro de 2021 a Companhia celebrou Acordo com as empresas LG 
Eletronics Inc. (LG), Philips e Technicolor (e suas afiliadas), ocasionando uma recuperação de 
despesa no montante de R$113.123 reconhecidos na rubrica “Outras Receitas e Despesas”.
Em fevereiro de 2024, um dos réus recorreu de decisão favorável para a Companhia,  
o qual aguarda julgamento perante a Corte da Holanda. O valor da indenização será 
apurado em sede de perícia.
10.3.2.2. PIS/COFINS - Exclusão do ICMS da base de cálculo
Refere-se a parcela controversa da ação em que se discute a exclusão do ICMS na base  
de cálculo do PIS e COFINS (Nota 8.1).
Em 31 de dezembro de 2024, a parcela controversa no montante de R$103.953 (R$89.983 
em 31 de dezembro de 2023) não foi reconhecida pela Fazenda Nacional sob o argumento 
de que foram valores recolhidos via compensação ou oriundos de saldo credor que 
não podem compor o indébito tributário. A Itautec apresentou defesa demonstrando  
a regularidade das compensações e da formação do saldo credor e aguarda julgamento 
perante a Justiça Federal de São Paulo.
10.4. Depósitos judiciais
 31/12/2024 31/12/2023 _______________ _______________
Tributários 3.116 3.079
Trabalhistas 76 117 _______________ _______________
Total 3.192 3.196 _______________ _______________ _______________ _______________
11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
11.1. Capital social
O Capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2024  
é de R$84.253 (R$26.641 em 31 de dezembro de 2023) representado por 11.072.186 ações 
ordinárias escriturais, sem valor nominal.
Eventos 2024
(a) Em 30 de abril de 2024, os acionistas deliberaram o aumento do Capital social  
com integralização de Reservas de lucros no montante de R$42.612 (Nota 11.2).
(b) Em 20 de dezembro de 2024, os acionistas deliberaram o aumento do Capital social por 
meio de crédito originário do dividendo declarado pela Companhia, em 12 de dezembro de 
2023, no montante de R$15.000 (Nota 11.3.2).
11.2. Reservas
  Reservas de lucros 
    Reserva
    estatutária
   Reserva Reserva 
  Nota legal especial Total  __________ ____________ ________________ ___________
Saldo em 31/12/2022  - - -    ____________ ________________ ___________    ____________ ________________ ___________
Constituição  4.486 63.923 68.409    ____________ ________________ ___________
Saldo em 31/12/2023  4.486 63.923 68.409    ____________ ________________ ___________    ____________ ________________ ___________
Constituição  6.684 125.734 132.418
Juros sobre capital próprio 
 de exercícios anteriores  - (1.114) (1.114)
Capitalização de Reservas 11.1 (a) - (42.612) (42.612)    ____________ ________________ ___________
Saldo em 31/12/2024  11.170 145.931 157.101    ____________ ________________ ___________    ____________ ________________ ___________
(a) Reservas de lucros
• Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do Capital social.
• Reserva estatutária especial: compreende o saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício com as seguintes finalidades: (i) o exercício do direito preferencial de subscrição 
em aumento de capital das empresas participadas; (ii) futuras incorporações desses 
recursos ao capital social; e (iii) pagamento de dividendos intermediários. Esta reserva está 
limitada a 80% do Capital social.
11.3. Destinação do resultado e Dividendos e Juros sobre capital próprio
11.3.1. Destinação do resultado
 2024 2023 ____________ ___________
Lucro líquido 133.688 94.877
Absorção de Prejuízos acumulados - (5.160)
(-) Reserva legal (6.684) (4.486) ____________ ___________
Base de cálculo para Dividendos/JCP 127.004 85.231 ____________ ___________ ____________ ___________
Dividendo mínimo obrigatório (*) 1.270 21.308
Destinação:
 Distribuição aos acionistas
  Dividendos 1.270 21.308
 Reservas de lucros 125.734 63.923 ____________ ___________
 127.004 85.231 ____________ ___________ ____________ ___________
% bruto pertencente aos acionistas 1,0% 25,0%
(*) Em 20 de dezembro de 2024 os acionistas aprovaram a redução do percentual do dividendo 

obrigatório de 25% para 1%.

11.3.2. Dividendos e JCP a pagar

Política Contábil
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos obrigatórios de 
1% do lucro líquido de cada exercício, ajustados na forma prevista no artigo 202  
da Lei nº 6.404/76, podendo ser imputado ao dividendo obrigatório a modalidade JCP. 
Qualquer valor acima do dividendo obrigatório somente é reconhecido como passivo 
quando aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral. 
Os dividendos e o JCP são reconhecidos como passivo quando da sua deliberação  
em contrapartida do patrimônio líquido.

A movimentação dos Dividendos e JCP a pagar está apresentada a seguir:
 Nota Dividendos JCP Total _________ ________________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2022  - - -  ________________ _________ ___________  ________________ _________ ___________
Dividendos do exercício  21.308 - 21.308  ________________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2023  21.308 - 21.308  ________________ _________ ___________  ________________ _________ ___________
Capitalização de dividendos 11.1 (b) (15.000) - (15.000)
Dividendos do exercício  1.270 - 1.270
JCP de exercícios anteriores  (6.308) 6.308 -
Pagamentos  - (6.308) (6.308)  ________________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2024  1.270 - 1.270  ________________ _________ ___________  ________________ _________ ___________
12. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 Nota 2024 2023 __________ ___________ ___________
Serviços de terceiros  (471) (215)
Seguros  (230) (366)
Arquivamento de documentos  (678) (715)
Despesas com pessoal - Benefícios  (864) (820)
Remediação ambiental  - (1.136)
Honorários advocatícios e assessoria jurídica 12.1 (7.777) (1.377)
Outras despesas  (127) (90)  ___________ ___________
Total  (10.147) (4.719)  ___________ ___________  ___________ ___________
12.1. Honorários advocatícios e assessoria jurídica
A variação é decorrente, substancialmente, dos custos associados: (i) ao êxito obtido em 
processo judicial (Nota 8.2); e (ii) às provas técnicas apresentadas em processo judicial  
(Nota 10.3.2.1).

13. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS
 Nota 2024 2023 ___________ _____________ ___________
Créditos com precatórios 13.1 58.038 35.592
Recuperação de despesas  1.486 154
Programa Litígio Zero 10.1.1.1 (i) - (40.654)
Provisão para perda no valor recuperável 
 (Créditos com precatórios) 8.3 - (12.768)
Reversão de perda com tributos 13.2 6.389 364
Provisões com processos  (1.356) (328)
Despesas tributárias  (4) (18)
Outros  144 96  ___________ ___________
Total  64.697 (17.562)  ___________ ___________  ___________ ___________
13.1. Créditos com precatórios
Em 2024, do montante de R$58.038, R$ 58.009 refere-se ao reconhecimento inicial do crédito 
do IPI, decorrente de insumos isentos adquiridos da Zona Franca de Manaus (Nota 8.2).
Em 2023, a totalidade do saldo refere-se ao reconhecimento inicial da atualização  
de créditos oriundos de PIS e COFINS vinculados à exclusão do ICMS da base de cálculo 
destas contribuições (Nota 8.1).
13.2. Reversão de perda com tributos
Em 2024, a Companhia obteve restituição de tributos, junto a RFB, no montante de R$8.511 
resultando na reversão da perda anteriormente reconhecida no montante de R$4.665.
14. RESULTADO FINANCEIRO
 Nota 2024 2023 ___________ _____________ ___________
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras  4.460 6.016
 Variação cambial ativa  19 3
 Juros e descontos obtidos  - 138
 Programa Litígio Zero 10.1.1.1 (i) 9 -
 Atualização de depósitos judiciais  1.990 632
 Créditos judiciais e administrativos 14.1 86.854 73.969
 Outras atualizações monetárias  3.321 1.528
 Outras receitas financeiras  - 24  ___________ ___________
   96.653 82.310  ___________ ___________  ___________ ___________
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Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 172ª (Centésima Septuagésima Segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora 

de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
Ficam convocados os titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da  
172ª (centésima septuagésima segunda) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 18.3 
do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da Série Única da 172ª (Centésima 
Septuagésima Segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora de 
Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios Devidos pela Caramuru 
Alimentos S.A.”, bem como seus aditamentos (“Termo de Securitização”), nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em 
Assembleia Especial de Investidores Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 12 de março de 
2025, às 14h00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 
eletrônica Ten Meetings, por meio do link https://assembleia.ten.com.br/309989130, para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovar a concessão de autorização e renúncia prévia (waiver) para que (a) a 
Devedora possa apresentar as suas demonstrações financeiras auditadas referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, até 30 de abril de 2026 e, consequentemente, (b) o cálculo do 
Índice Financeiro, conforme definido no item (xi), da Cláusula 7.3 do Termo de Securitização e item (xi), da 
Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, possa ser realizado a partir de informações financeiras não auditadas 
da Devedora; (ii) aprovar a concessão de autorização e renúncia prévia (waiver) para a não caracterização, 
em qualquer hipótese, de Evento de Vencimento Antecipado nos termos do item (xiv), da Cláusula 7.2 e 
itens (ii) e (iii) da Cláusula 7.3 do Termo de Securitização e item (xiv), da Cláusula 6.1 e itens (ii) e (iii), da 
Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, em razão de eventuais desdobramentos dos fatos narrados no Fato 
Relevante divulgado em 13 de fevereiro de 2025 pela Devedora, sendo certo que quaisquer fatos ou 
situações relacionadas a tais desdobramentos não deverão constituir, sob qualquer aspecto, um Evento de 
Vencimento Antecipado, sem que exista qualquer decisão condenatória, em esfera administrativa ou judicial, 
proferida contra a Devedora por autoridade competente em razão de tais desdobramentos; e (iii) autorização 
e aprovação expressa à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para que sejam celebrados e 
registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados às matérias aqui aprovadas, inclusive 
aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar as 
deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias.  A discussão acerca do 
pagamento de contrapartida aos Titulares de CRA será realizada em sede da Assembleia, sendo certo que 
fica desde já acordado, em caso de aprovação integral de todos os itens constantes da ordem do dia acima, 
o pagamento, como forma de compensação e incentivo, de prêmio (waiver fee) aos Titulares de CRA, a ser 
calculado sobre o Saldo Devedor dos CRAs na data de realização da Assembleia (saldo do Valor Nominal
Unitário Atualizado dos CRA acrescido da Remuneração até a data de cálculo), conforme os termos da 
Proposta de Administração. A Contrapartida deverá ser paga aos titulares dos CRA que forem detentores 
dos CRA no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do respectivo pagamento, o qual deverá 
ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de realização da Assembleia, no ambiente da B3, em 
valor proporcional à quantidade de CRA detida por cada um destes. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização ou demais 
instrumentos da emissão. Informações Gerais aos Titulares de CRA: A Assembleia instalar-se-á em 
1ª (primeira) convocação com qualquer a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas mediante os votos favoráveis de Titulares de 
CRA que representem, no mínimo, (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, 
conforme Cláusula 18.10 do Termo de Securitização. Nos termos da Resolução CVM 60, os Titulares de 
CRA que pretenderem participar pelo sistema eletrônico deverão encaminhar os documentos listados no 
item “(iv)” abaixo preferencialmente em até 02 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Será admitida 
a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica. (i) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, 
de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação dos Titulares de CRA;
3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato
social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; 
e 4. quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Após o horário de início da Assembleia, os 
Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou 
por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via 
instrução de voto a distância.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
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Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 115ª (Centésima 
Décima Quinta) Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
Ficam convocados os titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 115ª 
(centésima décima quinta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 18.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da Série Única da 115ª (Centésima Décima Quinta) 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios Devidos pela Caramuru Alimentos S.A.”, bem como 
seus aditamentos (“Termo de Securitização”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de 
Investidores Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 12 de março de 2025, às 11h00, 
exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Ten Meetings, 
por meio do link https://assembleia.ten.com.br/034104420, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) aprovar a concessão de autorização e renúncia prévia (waiver) para que (a) a Devedora possa 
apresentar as suas demonstrações financeiras auditadas referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, até 30 de abril de 2026 e, consequentemente, (b) o cálculo do Índice Financeiro, 
conforme definido no item (xi), da Cláusula 7.3 do Termo de Securitização e item (xi), da Cláusula 6.2 da 
Escritura de Emissão, possa ser realizado a partir de informações financeiras não auditadas da Devedora; 
(ii) aprovar a concessão de autorização e renúncia prévia (waiver) para a não caracterização, em qualquer 
hipótese, de Evento de Vencimento Antecipado nos termos do item (xiv), da Cláusula 7.2 e itens (ii) e (iii) da 
Cláusula 7.3 do Termo de Securitização e item (xiv), da Cláusula 6.1 e itens (ii) e (iii), da Cláusula 6.2 da 
Escritura de Emissão, em razão de eventuais desdobramentos dos fatos narrados no Fato Relevante 
divulgado em 13 de fevereiro de 2025 pela Devedora, sendo certo que quaisquer fatos ou situações 
relacionadas a tais desdobramentos não deverão constituir, sob qualquer aspecto, um Evento de Vencimento 
Antecipado, sem que exista qualquer decisão condenatória, em esfera administrativa ou judicial, proferida 
contra a Devedora por autoridade competente em razão de tais desdobramentos; e (iii) autorização e 
aprovação expressa à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para que sejam celebrados e 
registrados, conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados às matérias aqui aprovadas, inclusive 
aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar as 
deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. A discussão acerca do 
pagamento de contrapartida aos Titulares de CRA será realizada em sede da Assembleia, sendo certo que 
fica desde já acordado, em caso de aprovação integral de todos os itens constantes da ordem do dia acima, 
o pagamento, como forma de compensação e incentivo, de prêmio (waiver fee) aos Titulares de CRA, a ser 
calculado sobre o Saldo Devedor dos CRAs na data de realização da Assembleia (saldo do Valor Nominal 
Unitário Atualizado dos CRA acrescido da Remuneração até a data de cálculo), conforme os termos da 
Proposta de Administração. A Contrapartida deverá ser paga aos titulares dos CRA que forem detentores 
dos CRA no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do respectivo pagamento, o qual deverá 
ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de realização da Assembleia, no ambiente da B3, em 
valor proporcional à quantidade de CRA detida por cada um destes. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização ou demais 
instrumentos da emissão. Informações Gerais aos Titulares de CRA: A Assembleia instalar-se-á em 1ª 
(primeira) convocação com qualquer a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas mediante os votos favoráveis de Titulares de CRA 
que representem, no mínimo, (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme 
Cláusula 18.10 do Termo de Securitização. Nos termos da Resolução CVM 60, os Titulares de CRA que 
pretenderem participar pelo sistema eletrônico deverão encaminhar os documentos listados no item “(iv)” 
abaixo preferencialmente em até 02 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Será admitida a 
apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica. (i) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, 
de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.
br, cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação dos Titulares de CRA; 
3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato 
social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 
4. quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Após o horário de início da Assembleia, os 
Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou 
por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via 
instrução de voto a distância. 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM Nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) 
Séries da 105ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª séries da 105ª 
emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14.3.1. do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries 
da 105ª Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Diversificados” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 
60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de Titulares de CRA (“AGTCRA”), a 
realizar-se no dia 13 de março de 2025, às 11:00 horas exclusivamente de forma digital, inclusive para fins 
de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 
disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, 
por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
(conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 de setembro de 2024, nos termos do 
artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares 
dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores correspondente não seja instalada 
em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui 
não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos 
Titulares de CRA: (i) A Assembleia de Titulares de CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, pelos votos favoráveis 
de Titulares dos CRA em Circulação que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação 
presentes na respectiva Assembleia de Titulares de CRA. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular 
de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item 
“(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a 
apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29,
de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@
vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade com foto; 
2. quando pessoa física por procurador, procuração válida assinada física ou digitalmente; documento de 
identificação com foto válido do outorgante; e documento de identificação com foto válido por procurador; 
3. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular de CRA; 4. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do 
estatuto ou contrato social do seu administrador consolidado, da documentação societária outorgando 
poderes de representação; documentos de identidade com foto dos representantes legais; e 5. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão
proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que 
ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto 
a distância.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores 

da 1ª (Primeira) Série da 4ª (Quarta) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 4ª 
emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13.2.1. do “Termo de Securitização de Créditos 
do Agronegócio da 1ª Série da 4ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Eco 
Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de 
Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 12 de março de 2025, às 15:00 horas, exclusivamente 
de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela 
Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo 
Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, caso não sejam atingidos o quórum de 
instalação, no dia 24 de março de 2025, às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive 
para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 
disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 de 
setembro de 2024, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam 
ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da 
Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião 
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de 
investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores, em 
segunda convocação. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) 
A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de 
Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação. Ainda, as 
matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRA em Circulação que 
representem a maioria simples dos CRA em Circulação. (ii) A Assembleia Geral de Investidores 
instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares de CRA. 
Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRA em Circulação que 
representem, no mínimo, a maioria simples dos CRA em Circulação. (iii) Nos termos da Resolução 
CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os 
documentos listados no item “(iii)” abaixo impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
AGTCRA. (iv) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item 
“(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e agentefiduciario@vortx.com.br, os seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua 
representação na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início da AGTCRA, os 
Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente 
ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos. (vi) O Titular dos CRA poderá optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website https://ecoagro.agr.br/ e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares CRA na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu 
representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de representação 
indicados no item “iv” acima, se for o caso.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ

ΦΦΜ 1867/2024−00 (ΡΧ 1.398) ΤΕΛΛΥΣ ΧΟΝΣΥΛΤΟΡΙΑ Ε ΤΡΕΙΝΑΜΕΝΤΟ ΛΤDΑ−ΜΕ, 

42.543.460/0001−06. ΦΦΜ 1869/2024−00 (ΡΧ 41.917) ΠΛΕΝΑ ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ ΕΜ ΣΕΡςΙ∩ΟΣ 

ΛΤDΑ−ΕΠΠ, 05.955.989/0001−00.

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 20 DE FEVEREIRO DE 2025 ECONOMIA&NEGÓCIOS B23
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando divulgado de outra forma)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

CONTADORA
Sandra Oliveira Ramos Medeiros
CRC 1SP 220.957/O-9

Maria Fernanda Ribas Caramuru
DIRETORIA

Aos Administradores e Acionistas
Itautec S.A. 
Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Itautec S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,  
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada  
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,  
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração  
das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 

é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados  
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,  
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data  
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Tatiana Fernandes Kagohara Gueorguiev
CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP245281/O-6

Priscila Grecco Toledo Ricardo Egydio Setubal

Devido a posição superavitária do plano, a Companhia não espera realizar contribuições no exercício de 2025.
  31/12/2024   31/12/2023 
  Valor presente  Valor justo Restrição no Ativo  (Passivo) Valor presente  Valor justo Restrição no Ativo  (Passivo)
  das obrigações dos ativos reconhecimento líquidos    das obrigações dos ativos reconhecimento líquidos   
  do plano do plano do ativo reconhecidos do plano do plano do ativo reconhecidos ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________
Saldo inicial (65.280) 103.502 (38.222) - (69.456) 104.088 (32.345) 2.287 ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________ ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________
 Custo do serviço corrente (2) - - (2) (2) - - (2)
 Juros (5.749) 9.300 (3.551) - (6.346) 9.571 (3.102) 123
 Retorno sobre os ativos do plano - (9.664) - (9.664) - 95 - 95
 Ganhos (perdas) atuariais decorrentes 
  de premissas demográficas (420) - - (420) 5.096 - - 5.096
 Ganhos (perdas) atuariais decorrentes 
  de premissas econômicas 5.490 - - 5.490 (1.769) - - (1.769)
 Mudança no superávit irrecuperável - - 4.596 4.596 - - (2.775) (2.775)
 Contribuições pagas pelas 
  patrocinadoras empresa - - - - - (3.055) - (3.055)
 Benefícios pagos 6.841 (6.841) - - 7.197 (7.197) - - ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________
Saldo final (59.120) 96.297 (37.177) - (65.280) 103.502 (38.222) - ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________ ____________________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________________
16. PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade.
A Companhia segue a “Política para Transações com Partes Relacionadas”, estabelecida pela sua controladora Itaúsa, que visa estabelecer regras e procedimentos para assegurar que 
as decisões envolvendo transações com partes relacionadas e outras situações com potencial conflito de interesses sejam tomadas assegurando comutatividade e transparência, 
garantindo aos acionistas e outras partes interessadas que as transações foram pautadas nas melhores práticas de Governança Corporativa.
Além dos montantes de Dividendos e JCP a pagar ou pagos à Itaúsa (Nota 11.3), os demais saldos e transações entre partes relacionadas estão apresentados abaixo:
 Natureza Relacionamento 31/12/2024 31/12/2023 ____________________________________________________________________________________________________________________ _______________ ______________
Ativo
Caixa e Equivalentes de caixa
 Itaú Unibanco Conta corrente Controle comum exercido pela Itaúsa 21 21   _______________ ______________
Total   21 21   _______________ ______________   _______________ ______________
Resultado
Despesas gerais e administrativas 
 Itaú Corretora Prestação de serviços de escrituração de ações Controle comum exercido pela Itaúsa (21) (21)
 Itaúsa Despesa de aluguel Controladora - (12)   _______________ ______________
Total   (21) (33)   _______________ ______________   _______________ ______________
A Companhia possui garantias prestadas pela Itaúsa, representadas por operação de aval garantidor de seguro garantia em processos judiciais, em 31 de dezembro de 2024 no montante 
de R$57.072 (R$54.959 em 31 de dezembro de 2023).

17. TRANSAÇÕES NÃO-CAIXA
  2024 2023  _______________ ______________
Atividades de financiamento
 Dividendos deliberados não pagos 1.270 21.308
 Aumento de capital por meio de crédito de dividendos (15.000) -  _______________ ______________
Total (13.730) 21.308  _______________ ______________  _______________ ______________

 Nota 2024 2023 ___________ _____________ ___________
Despesas financeiras
 PIS/COFINS sobre receita financeira  (4.317) (3.744)
 Variação cambial passiva  (57) (6)
 Atualização de provisões com processos 10.1 (1.805) (2.276)
 Outras atualizações monetárias  (49) (117)
 Programa Litígio Zero 10.1.1.1 (i) - (6.872)
 Outras despesas financeiras  (8) (34)  ___________ ___________
  (6.236) (13.049)  ___________ ___________
  90.417 69.261  ___________ ___________  ___________ ___________
14.1. Créditos judiciais e administrativos
Em 2024, do montante de R$86.854, R$76.165 refere-se ao reconhecimento inicial do crédito 
do IPI, decorrente de insumos isentos adquiridos da Zona Franca de Manaus (Nota 8.2).
Em 2023, do montante de R$73.969, R$57.213 refere-se ao reconhecimento inicial  
da atualização de créditos oriundos de PIS e COFINS vinculados à exclusão do ICMS da base 
de cálculo destas contribuições (Nota 8.1).

15. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
15.1. Planos de previdência privada
A Companhia faz parte do grupo de patrocinadoras da Fundação Itaúsa Industrial 
(“Fundação”), entidade sem fins lucrativos, que tem como finalidade operar planos privados 
de concessão de benefícios de pecúlios ou de renda complementares ou assemelhados aos 
da Previdência Social e regulada pelos órgãos competentes.
A Fundação administra o Plano de Contribuição Definida - PAI - CD (“Plano CD”) e o Plano 
de Benefícios Definido - BD (“Plano BD”), sendo que os colaboradores contam com a opção 
de participar voluntariamente do Plano CD.
15.1.1. Plano de Contribuição Definida - Plano CD
O regulamento do plano prevê a contribuição das patrocinadoras entre 50% e 100%  
do montante aportado pelos colaboradores.
Este plano é oferecido a todos os colaboradores das patrocinadoras e contava  
em 31 de dezembro de 2024 com 1.336 participantes (1.381 em 31 de dezembro de 2023), 
sendo 1 ativo, 344 assistidos e 991 vinculados.
No Plano CD não há risco atuarial para as patrocinadoras, ou seja, não há obrigação 
adicional de pagamento depois que as contribuições são efetuadas.
A Companhia não realizou contribuições nos exercícios de 2024 e 2023 por não haver 
colaboradores contribuintes do Plano CD e, caso houvesse, a Companhia utilizaria  
o Fundo Previdencial.
(a) Fundo Previdencial
As contribuições das patrocinadoras que permaneceram no plano em decorrência dos 
participantes terem optado pelo resgate ou pela aposentadoria antecipada, formaram um 
Fundo Previdencial que, de acordo com o regulamento do plano, vem sendo utilizado para 
compensação das contribuições futuras das patrocinadoras. O saldo do Fundo Previdencial 
em 31 de dezembro de 2024 é de R$1.163.873 (R$1.087.986 em 31 de dezembro de 2023).
15.1.2. Plano de Benefício Definido - Plano BD
É um plano que tem como finalidade básica a concessão de benefícios que, sob a forma 
de renda mensal vitalícia, se destina a complementar, nos termos de seu regulamento, 
os proventos pagos pela Previdência Social. Este plano encontra-se em extinção, assim 
considerado por vedar o acesso de novos participantes.
Os recursos do plano são convertidos em benefícios em caso de aposentadoria por tempo 
de contribuição, especial, por idade e invalidez além de prêmio por aposentadoria, renda 
mensal vitalícia e pecúlio por morte.

ITAUTEC S.A. 
CNPJ nº 54.526.082/0001-31

LUIZ GUILHERME  GERBELLI

Dados da Secretaria de Comér
cio Exterior (Secex) do Minis-
tério do Desenvolvimento, In-
dústria,  Comércio  e  Serviços  
indicam  que,  em  um  recorte  
temporal iniciado em 2014, as 
importações brasileiras de pro-
dutos vindos dos Estados Uni-
dos foram 11,85% superiores às 
exportações.

A balança comercial entre os 
dois países ganhou relevância 
nos  últimos  dias  diante  do  
anúncio  do  presidente  dos  
EUA, Donald Trump, de elevar 
a tarifa sobre importações dos 
EUA. As investidas de Trump 
nas transações comerciais têm 
alimentado,  entre  analistas  e  
governantes, o receio de uma 
guerra comercial global.

Na soma do período, as ex-

portações  do  Brasil  para  os  
EUA chegaram a US$ 337,8 bi-
lhões; e as importações, a US$ 
377,8 bilhões. O saldo da balan-
ça comercial no período indica 
que o Brasil comprou US$ 40 
bilhões a mais do que vendeu 

para os Estados Unidos.
Estudo do banco Itaú apon-

ta que, em uma nova rodada de 
conflito comercial,  os  impac-
tos positivos para o comércio 
brasileiro podem ser mais limi-
tados, enquanto as consequên
cias  negativas  tendem  a  ser  
maiores. “Na primeira guerra 

comercial de Trump (durante 
seu primeiro mandato), em ter-
mos relativos, o Brasil acabou 
sendo beneficiado. Em primei-
ro lugar, a gente não pagou tari-
fas. O setor do aço chegou a ser 
cogitado, mas (os EUA) desisti-
ram. O fato é que o País perfor-
mou muito bem, dado que ou-
tros  países  estavam  pagando  
tarifas”,  afirma  Igor  Barreto  
Rose, economista do Itaú e res-
ponsável pelo estudo. O traba-
lho ainda teve a autoria de Ju-
lia  Marasca,  também  econo-
mista do Itaú.

“E, na outra ponta, a China 
retaliou as tarifas americanas 
e passou a comprar menos pro-
dutos do agro. O Brasil se bene-
ficiou  vendendo  mais  produ-
tos para os chineses. Nos bene-
ficiamos  nas  duas  pontas”,  
acrescenta Igor.

“No cenário atual, há chan-

ces de uma tarifa em cima do 
Brasil”, afirma Igor. Entre os 
riscos apontados pelos econo-
mistas do banco está o fato de 
Trump  utilizar  as  tarifas  co-
mo  instrumento  de  negocia-
ção. Existe a possibilidade de 
que  o  governo  chinês  feche  
acordo com os EUA para com-

prar mais  produtos  america-
nos. Em 2020, eles chegaram 
a  assinar  um  acordo  comer-
cial. “Se esse for o caso, é um 
risco  negativo  para  o  Brasil,  
porque  a  China  passaria  a  
comprar mais soja dos EUA e, 
portanto,  menos  do  Brasil”,  
afirma Igor. l

20242014

Importações brasileiras superaram as exportações 
em todos os anos desde 2014
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País comprou dos EUA 11,8% a 
mais do que vendeu em 10 anos

Guerra comercial Pressão  americana

Superávit
Em 10 anos, exportações

do Brasil para os EUA
chegaram a US$ 337,8 bi; as
importações, a US$ 377,8 bi
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Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Titulares de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 
13ª Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª séries da 13ª 

emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e 

“Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14.4. do “Termo de Securitização de Créditos do 
Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, da 1ª e 2ª Séries da 13ª Emissão 
da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Créditos do Agronegócio 
Cedidos pela Pitangueiras Açúcar e Álcool Ltda.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução 

CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia de Titulares de CRA (“Assembleia”), 

a realizar-se no dia 12 de março de 2025, às 15:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para 

fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 

disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, 

por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda 

convocação, caso não sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme o caso, no dia 

24 de março de 2025, às 10:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 

da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 

para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 

informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

(i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no 

Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 

Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 de setembro de 2024, nos termos do artigo 25, 

inciso I da Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA 

cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo 

relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 

caso a assembleia especial de investidores correspondente não seja instalada em virtude do não 

comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 

os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A 

Assembleia Especial de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de Titulares 

de CRA que representem no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação. 

Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRA em Circulação que 

representem a maioria de CRA em Circulação presentes na respectiva assembleia. (ii) A Assembleia 

Especial de Investidores instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer número de 

Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRA em 

Circulação que representem a maioria de CRA em Circulação presentes na respectiva assembleia. (iii) Nos 

termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 

encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 

realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por 

meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iv) Observado o disposto na 

Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares 

de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.

br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa 

física, documento de identidade com foto; 2. quando pessoa física por procurador, procuração válida 

assinada física ou digitalmente; documento de identificação com foto válido do outorgante; e documento de 

identificação com foto válido por procurador; 3. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 

documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 4. se Fundos de Investimento: cópia do 

último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador consolidado, 

da documentação societária outorgando poderes de representação; documentos de identidade com foto dos 

representantes legais; e 5. quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes 

específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início 

da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os 

procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da 

AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo 

permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Secretaria de
Inovação e
Tecnologia

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 001/2025

A Comissão de Licitação da SEMIT, designada pela Portaria nº 041/2024, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que será realizada PUBLICAÇÃO 
do pregão eletrônico:  MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025; 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL; LICITAÇÃO Nº: 001/2025; PROCESSO 
DIGITAL Nº: 22419/2025 – SEMIT; LOTE: nico.   OBJETO: contratação, na 
modalidade de Registro de Preços, de empresa especializada para prestação 
de serviços de frequência eletrônica, licenças adicionais do software suíte ponto 
WEB AHGORA, para registro eletrônico de ponto implantado no município 
de Salvador, com suporte, manutenção, sustentação, bem como a ampliação 
do número de registradores de ponto facial e transferência de conhecimento 
para utilização da solução, visando atender às demandas institucionais e 
garantindo a continuidade do uso da tecnologia já implantada e em pleno 
funcionamento, de acordo com a conveniência e a necessidade dos diversos 
órgãos e entidades da administração da Prefeitura Municipal do Salvador 
(PMS). INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/02/2025, às 08h. INÍCIO 
DA SESSÃO PÚBLICA: 06/03/2025, às 10h. O Edital e seus anexos encontram-
se à disposição para consulta nos sítios eletrônicos www.licitacoes-e.com.br 
e www.compras.salvador.ba.gov.br, onde os interessados poderão obter mais 
informações. Salvador, 17 de fevereiro de 2025. DALTON KLEBER CORTES 
ANDRADE - Comissão de Contratação.

ΧΟΜΥΝΙΧΑDΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 42/2024

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΧΜΣΠ−ΠΑD−2024/00575
ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο

ΟΒϑΕΤΟ: Αθυισιο δε τελασ ατιϖασ ε αχεσσ⌠ριοσ παρα οσ αυδιτ⌠ριοσ, χονφορmε δεσχρι⌡εσ, 

χονδι⌡εσ ε θυαντιδαδεσ χονσταντεσ δο Ανεξο Ι − Τερmο δε Ρεφερνχια − Εσπεχιφιχα⌡εσ 
Τχνιχασ, παρτε ιντεγραντε δο Εδιταλ.

ΕΝDΕΡΕ∩Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ, ΥΑΣΓ 925109
DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 20/02/2025
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 10/03/2025 ◊σ 14η30
− Ποδερ〈 ο ιντερεσσαδο οβτερ ο εδιταλ, γρατυιταmεντε, νο σιτε δα Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο: 

ηττπσ://ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ/τρανσπαρενχια/λιχιταχοεσ−ε−χοντρατοσ/εδιταισ−εm−αβερτο/, ου 

σολιχιταρ ϖια ε−mαιλ, νο ενδερεο ελετρνιχο: χϕλ≅σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ.

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ 
DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

ΠΟΡΤΑΛ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ

DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ

Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ

ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Φιθυε πορ δεντρο

δοσ πρινχιπαισ

Φατοσ Ρελεϖαντεσ

δασ χοmπανηιασ

δε σευ ιντερεσσε.

ΣΥΑ ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ ΠΕΣΣΟΑΛ
DΕ ΙΝΦΟΡΜΑ∩℘Ο.

Noticiário

Anúncio publicitário, informes e Expressão de

Opinião veiculados no Estadão em posição

determinada ou indeterminada

Classificados

Anúncio de ofertas veiculado no Estadão no

caderno Classificados: Automóveis, Imóveis,

Vagas de Emprego e Negócios/ Oportunidades

Publicidade Legal

Publicação de Atas, Assembleias, Balanços,

artigos e comunicados legais para fé pública,

veiculados no Estadão em caderno específico.

Fúnebre

Publicação de notas de falecimento, missas

e homenagens a pessoas falecidas,

veiculadas no Estadão

em caderno específico.

Τελεφονε (11) 3856−2139
Wηατσαππ (11) 99123−8351 ου πελοΘΡΧοδε
Εmαιλ βαλχαο.λιmαο≅εσταδαο.χοm

Χονηεα ο θυε ϖοχ ποδε ανυνχιαρ νο Εσταδο, νο πορταλ
Εσταδο.χοmε να Ρ〈διο Ελδοραδο ΦΜ.

Ηορ〈ριο δε Ατενδιmεντο
Σεγυνδα α Σεξτα: 8η30 ◊σ 21η00
Σ〈βαδοσ, Dοmινγοσ ε Φεριαδοσ: 14η00 ◊σ 20η00

Φαλε αγορα χοmυmχονσυλτορ

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025

TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão menor preço; OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço 
de seleção, preparo, acondicionamento, distribuição, controle e fornecimento de cestas básicas de alimentos, 
destinado aos Servidores da Prefeitura Municipal de Cosmópolis. Recebimento do cadastro de propostas 
iniciais: 20/02/2025 às 09:00h; abertura das propostas iniciais as 09:00h e início do pregão (fase competitiva) 
as 09:01 horas do dia 14/03/2024. Acessos ao Edital: O Edital completo poderá ser obti do pelos interessados 
no Setor de Divisão de Suprimentos na Rua Ramos de Azevedo, nº 350 - 3º andar, Centro, Cosmópolis-SP - CEP: 
13150-025 nos seguintes horários: das 8:00 às 16:00 horas, cujo o custo da reprodução grái ca será cobrado, 
através de solicitação no e-mail compras@cosmopolis.sp.gov.br, pelo site www.cosmopolis.sp.gov.br,
www.novobbmnet.com.br e Portal Nacional Compras Públicas - PNCP. Para todas as referências de tempo 
será observado o horário de Brasília (DF).

Cosmópolis, 19 de fevereiro de 2025. Antonio Claudio Felisbino Junior - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025

TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão menor preço; OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de sonorização, iluminação e estrutura para eventos e divulgação 
em carro de som, destinados à promoção de eventos da Prefeitura Municipal. Recebimento do cadastro de 
propostas iniciais: 20/02/2025 às 09:00h; abertura das propostas iniciais as 09:00h e início do pregão (fase 
competitiva) as 09:01 horas do dia 12/03/2025. Acessos ao Edital: O Edital completo poderá ser obtido 
pe los interessados no Setor de Divisão de Suprimentos na Rua Ramos de Azevedo, nº 350 - 3º andar, Centro, 
Cosmópolis-SP - CEP: 13150-025 nos seguintes horários: das 8:00 às 16:00 horas, cujo o custo da reprodução 
grái ca será cobrado, através de solicitação no e-mail compras@cosmopolis.sp.gov.br, pelo site www.
cosmopolis.sp.gov.br, www.novobbmnet.com.br e Portal Nacional Compras Públicas - PNCP. Para todas as 
referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

Cosmópolis, 19 de fevereiro de 2025. Antonio Claudio Felisbino Junior - Prefeito Municipal.

EDITAL DE ABERTURA DE PRAZO PARA ENTREGA DA CARTA DE CONTESTAÇÃO DO DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL DO SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL, 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, com sede na Avenida Armando Sales de 
Oliveira, 555, Centro, Suzano, por seu presidente vem CONVOCAR todos os servidores públicos municipais para 
participar da entrega das manifestações da sua vontade sobre o desconto no período de cinco dias, que será nos 
dias vinte e um, vinte e quatro, vinte e cinco, vinte e seis e vinte e sete de Fevereiro de 2025. Desconto de 
3% sobre o salário-base do servidor público municipal, associado ou não associado do sindicato, a título de 
contribuição assistencial a fim de custear a estrutura do sindicato, entre outros, assessoria jurídica, funcionários e 
despesas gerais fixas e variáveis, nos termos da recente decisão do Supremo Tribunal Federal que determinou a 
Constitucionalidade da instituição, por acordo ou convenção coletiva, de contribuições assistenciais a serem 
impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não sindicalizados, com o direito à oposição de cinco dias 
conforme os dias mencionados acima do mês corrente, após a publicação do edital de assembleia geral, devendo 
esta oposição ser formal, através de manifestação escrita a próprio punho, assinada na entrega com documentos 
em mãos para comparativo de assinatura, em duas vias, a ser protocolizada na secretaria geral do sindicato de 
segunda a sexta-feira, das 9h00 às 16h00. Não Será recebida manifestação de oposição através do correio, 
mensagens eletrônicas de guarda interessados. O percentual acima descrito será descontado no salário do mês de 
Março de 2025. Sem mais, Suzano, 20 de Fevereiro de 2025. Claudio Matsuda dos Santos - Presidente.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310

Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores 
da 58ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da  
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 58ª emissão da Eco 
Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula 12.4. do “Termo De Securitização De Direitos Creditórios Do 
Agronegócio Para Emissão De Certificados De Recebíveis Do Agronegócio Da 1ª E 2ª Séries Da 58ª 
Emissão Da Eco Securitizadora De Direitos Creditórios Do Agronegócio S.A. Lastreados Em Direitos 
Creditórios Do Agronegócio Devidos Pela Rizoma Agricultura Regenerativa S.A.” (“Termo de Securitização”), 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral 
de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 12 de março de 2025, às 16:00 horas, exclusivamente 
de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela 
Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente 
Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, caso não seja atingido o quórum de instalação, no dia 
24 de março de 2025, às 11:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 
informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no
Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 de setembro de 2024, nos termos do artigo 25, 
inciso I da Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA 
cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
caso a assembleia especial de investidores correspondente não seja instalada em virtude do não 
comparecimento de investidores, em segunda convocação. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e 
aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais 
aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação 
com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de 
CRA em Circulação que representem a maioria de CRA em Circulação presentes na respectiva assembleia. 
(ii) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de 
qualquer número de Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por 
Titulares de CRA em Circulação que representem a maioria de CRA em Circulação presentes na respectiva 
assembleia. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 
eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo impreterivelmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da AGTCRA. (iv) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §1º e 2º do artigo 
29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e agentefiduciario@vortxbr.com.br, dos 
seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão 
proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que 
ficará salvo para fins de apuração de votos. (vi) O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da 
manifestação de voto em seu website https://ecoagro.agr.br/ e por meio do material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, acompanhada de 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação indicados no item “iv” acima, se for o caso.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
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